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Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.188 DE 15 DE SETEMBRO DE 2020.
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOs Nº 2019/518722, 2020/201337.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, em exercício, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Com-
plementar Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais disposi-
tivos legais, resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos do processo nº 2019/518722 fi cando os percen-
tuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de MARIA APARECIDA COSTA SILVA, na condição de 
cônjuge, no valor de R$2.021,52 (dois mil, vinte e um reais e cinquenta 
e dois centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso 
I, 14, §5º, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30 e 36 da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016.
I.2 – 50%, do valor total do benefício deverá permanecer sobrestado aguar-
dando a conclusão da análise do processo de pensão nº 2019/518722, em 
nome de Thammy Leal Rodrigues, na qualidade de fi lha menor.
Perfazendo o total de R$4.043,04 (quatro mil, quarenta e três reais e qua-
tro centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Valdenilson Rodrigues 
da Silva, pertencente ao quadro de servidores ativos da Polícia Militar do 
Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 2º Sargento, mat. 
nº 5205549/1, falecido em 03/04/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2020, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento (23/10/2019), res-
peitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroa-
ção e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão 
do benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de algum benefi ciário, esta será re-
vertida entre os demais dependentes, de acordo com a redação originária 
do art. 30, caput e § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 584096
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.163 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/634190.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 
14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A, 36 e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$4.065,24 (quatro mil e sessenta e cinco reais e vinte e quatro centa-
vos), em favor de IVANILDA DE ARAUJO BARBOSA JARDIM, na condição de 
cônjuge do ex-segurado Ruy do Nascimento Jardim, pertencente ao quadro 
de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a 
graduação de Cabo, mat. nº 5330920/1, falecido em 30/11/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2020, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respeitan-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação e 
compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do be-
nefício conforme determina o §4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acres-
cido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 584501
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.027 DE 01 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão dE benefício previdenciário de pensão por morte 
EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM JULGADO PROLATADA 
nos autos da ação ordinária Nº 0837996-12.2017.8.14.0301- PROCESSO 
Nº 2020/603363.
Considerando o trânsito em julgado de decisão que julgou procedente o 
pedido da autora Luciola Lima Pereira, na ação ordinária de nº 0837996-
12.2017.8.14.0301, na qual requer a concessão do benefício de pensão 
por morte;
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39, de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Conceder, com fundamento no Acórdão transitado em julgado 
em 23/06/2020, prolatado nos autos da Ação Ordinária nº 0837996-

12.2017.8.14.0301, o benefício de pensão por morte no valor atualizado 
de R$3.993,10 (três mil, novecentos e noventa e três reais e dez centa-
vos), em favor de LUCIOLA LIMA PEREIRA, na condição de cônjuge do ex-
segurado Raimundo Mendes Pereira, pertencente ao quadro de servidores 
inativos da Polícia Militar do Estado do Pará, onde ocupou a graduação de 
Soldado de 1ª Classe/PM, mat. nº 3345840/1, falecido em 04/02/2016.
 II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à 01/09/2020, data informada pela Procuradoria Jurídica.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999 c/c art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
IV – Os valores retroativos fi carão sobrestados para pagamento via RPV/
Precatório, nos termos do art. 100 da Constituição Federal/1988.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 584149
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.168 DE 15 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/76192.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inci-
so I, 14, §5º, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010 e 110/2016, o benefício de pensão por morte, no valor 
de R$10.119,86 (dez mil, cento e dezenove reais e oitenta e seis centa-
vos), em favor de ZULEIDIA SAMPAIO ALCENO, na condição de cônjuge 
do ex-segurado Edmilson Alceno, pertencente ao quadro de inativos da 
Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 3º 
Sargento, mat. nº 5388031/1, falecido em 29/04/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2020, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do requerimento administrativo 
(30/01/2020), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação e compensando-se eventuais valores pagos a maior 
até a concessão do benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei 
nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 584505
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.164 DE 14 DE SETEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2019/588955.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante dos autos do Processo 2020/588955, fi cando os percentuais 
assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de NADIA CRISTINA MONTEIRO DA NATIVIDADE, na 
condição de companheira, no valor de R$5.744,90 (cinco mil, setecentos 
e quarenta e quatro reais e noventa centavos), com fundamento no que 
dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, §5º, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30 e 
36 da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares 
nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016.
I.2 – 50% em favor de ISABELA DA NATIVIDADE VIANA, na condição de 
fi lha menor, no valor de R$5.744,90 (cinco mil, setecentos e quarenta e 
quatro reais e noventa centavos), na forma de quitação defi nitiva, pelo 
período de 08/09/2019 à 12/06/2020, com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso II, 29, 29-A, 30 e 36 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016.
Perfazendo o total de R$11.489,80 (onze mil, quatrocentos e oitenta e 
nove reais e oitenta centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Rauly 
Rosa Viana, pertencente ao quadro de ativos da Polícia Militar do Estado 
do Pará – PM/PA, onde ocupava o posto de Major/PM, mat. nº 5820049/1, 
falecido em 08/09/2019.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2020, com 
efeitos fi nanceiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado, respei-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 


